
Lei 11.535, de 9 de abril de 2012. 

 

Capítulo I 

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA 

 

Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser humano e deve o Poder Público Municipal 

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

 

Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico e 

deve ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável. 

 

Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, 

planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a 

valorização do patrimônio cultural material e imaterial e estabelecer condições para o 

desenvolvimento da economia da cultura, considerando, em primeiro plano, o interesse 

público e o respeito à diversidade cultural. 

 

Art. 6º Cabe ao Município de Londrina, planejar e implementar políticas públicas para: 

 

I - garantir a liberdade de expressão, criação e produção no campo cultural; 

 

II - garantir o acesso democrático aos bens culturais e o direito à sua fruição; 

 

III - promover e incentivar a criação, produção, pesquisa, difusão e preservação das 

manifestações culturais nos vários campos da cultura e das artes; 

 

IV - realizar a cultura como política pública, enriquecendo a subjetividade e a perspectiva de 

vida dos cidadãos; 

 

V - superar a distância entre produtores e receptores de informação e cultura, oferecendo à 

população o acesso à produção cultural, renovando a autoestima, fortalecendo os vínculos 

com a cidade, estimulando atitudes críticas e cidadãs e proporcionando prazer e 

conhecimento; 

 

VI - promover a descentralização das ações culturais do Município, estendendo o circuito e os 

aparelhos culturais a toda municipalidade; 

 

VII - fortalecer o meio cultural londrinense, formando um público exigente e participativo, 

desenvolvendo condições para artistas, técnicos e produtores aperfeiçoarem seu trabalho na 

cidade; 

 

VIII - garantir continuidade aos projetos culturais já consolidados e com notório 

reconhecimento da comunidade; 



 

IX - proteger e aperfeiçoar os espaços destinados às manifestações culturais; 

 

X - mobilizar a sociedade, mediante a adoção de mecanismos que lhe permitam, por meio de 

ação comunitária, definir prioridades e assumir corresponsabilidades pelo desenvolvimento e 

pela sustentação das manifestações e projetos culturais; 

 

XI - desenvolver a política municipal de cultura, em consonância com outras políticas públicas, 

a fim de atender amplamente ao cidadão; e 

 

XII - levantar, divulgar e preservar o patrimônio cultural do Município e a memória material e 

imaterial da comunidade. 

 

Art. 7º A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao setor 

privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a 

complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios. 

 

Art. 8º A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as 

demais. 

 

Art. 9º Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem 

sempre considerar os fatores culturais e, na sua avaliação, uma ampla gama de critérios, que 

vão da liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais de saúde, educação, 

cultura, produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, conforme 

indicadores sociais. 


